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LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 
 
 

 Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

................................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 
DA POLÍTICA TARIFÁRIA 

................................................................................................................................................................. 
 
Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das características técnicas e dos 

custos específicos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuários. 
 

CAPÍTULO V 
DA LICITAÇÃO 

 
Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra 

pública, será objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos 
princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento por critérios objetivos e 
da vinculação ao instrumento convocatório. 
................................................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001 
 
 

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de 
Integração de Políticas de Transporte, a Agência 
Nacional de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes, e dá outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE  DA  REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

................................................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE REGULAÇÃO DOS TRANSPORTES 

TERRESTRE E AQUAVIÁRIO 
 

Seção I 
Dos Objetivos, da Instituição e das Esferas de Atuação 

 
Art. 20. São objetivos das Agências Nacionais de Regulação dos Transportes Terrestre e 

Aquaviário:  
I - implementar, em suas respectivas esferas de atuação, as políticas formuladas pelo 

Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte e pelo Ministério dos Transportes, 
segundo os princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei;  

II - regular ou supervisionar, em suas respectivas esferas e atribuições, as atividades de 
prestação de serviços e de exploração da infra-estrutura de transportes, exercidas por terceiros, com 
vistas a:  

a) garantir a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de eficiência, 
segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade nos fretes e tarifas;   

b) harmonizar, preservado o interesse público, os objetivos dos usuários, das empresas 
concessionárias, permissionárias, autorizadas e arrendatárias, e de entidades delegadas, arbitrando 
conflitos de interesses e impedindo situações que configurem competição imperfeita ou infração da 
ordem econômica.  

 
Art. 21. Ficam instituídas a Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT e a 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, entidades integrantes da Administração 
Federal indireta, submetidas ao regime autárquico especial e vinculadas ao Ministério dos 
Transportes, nos termos desta Lei.  

§ 1° A ANTT e a ANTAQ terão sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar 
unidades administrativas regionais.  
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§ 2° O regime autárquico especial conferido à ANTT e à ANTAQ é caracterizado pela 

independência administrativa, autonomia financeira e funcional e mandato fixo de seus dirigentes.  
............................................................................................................................................................. 
.............................................................................................................................................................. 
 
 


